
Problema ODS Agenda 2030 Objetivo

Público-alvo

Ações

Solução

Produtos

Projeto: Linguagem Simples

Elaborar e publicar uma cartilha sobre direitos trabalhistas
assegurados às pessoas com deficiência em geral e na particularidade
das interfaces de gênero, raça e diversidade sexual, abordando a
metodologia de linguagem simples, acessível e inclusiva.

1. Difundir os direitos
trabalhistas assegurados às
pessoas com deficiência;
2. Divulgar o papel social da
Justiça do Trabalho;
3. Valorizar o princípio da
equidade social;
4. Contribuir para a inclusão da
força de trabalho com
deficiência

Diretrizes:

A cartilha será elaborada e revisada com base na legislação vigente,
atendendo aos padrões de acessibilidade. 
Para construção da cartilha serão convidados servidores(as), membros
do Subcomitê de Acessibilidade e Inclusão e do Setor de Acessibilidade
e Inclusão, Laboratório de Inovação, incluindo consultoria de
magistrados(as), que poderão conribuir com suas experiências.

Pessoas com deficiência no
Judiciário
Sociedade em geral.
Jurisdicionado
Advogados
Magistrados
Servidores

Cartilha Digital e Impressa
Versões em formato acessível (Libras, audiodescrição e Braille)
Conteúdo sobre direitos trabalhistas, acessibilidade e inclusão

Material Audiovisual
Vídeos curtos com recursos de acessibilidade (Libras, legendas
e audiodescrição)
Produção de podcast sobre o tema

Seminário de Lançamento da Cartilha
Evento para divulgar o material e promover discussões sobre
inclusão

Divulgação e Sensibilização
Publicação no portal do Tribunal e redes sociais
Produção de material sensorial baseado no conteúdo da
cartilha

Falta de informação acessível:
Escassez de materiais em linguagem
simples e formatos acessíveis
(Libras, audiodescrição e Braille).
Barreiras atitudinais e físicas:
Dificuldades de inclusão no trabalho e
desconhecimento sobre acessibilidade.
Desafios na implementação:
 Necessidade de fortalecer políticas
institucionais e ampliar a
conscientização.
Baixo envolvimento da comunidade:
 Baixa participação de pessoas com
deficiência na elaboração dos materiais.
Recursos limitados: 
Custos elevados para produção
acessível e dificuldades na captação de
financiamento.

Materiais acessíveis: 
Cartilha em formatos inclusivos
(Libras, audiodescrição, Braille).
Capacitação: 
Treinamentos e divulgação sobre
acessibilidade.
Políticas institucionais: 
Adoção de práticas inclusivas no
Judiciário.
Participação: 
Pessoas com deficiência
envolvidas na elaboração.
Recursos: 
Parcerias para viabilizar e ampliar
o projeto.

ODS 10 - Redução de
desigualdades

ODS 11 - Cidades e
comunidades sustentáveis

ODS 16 - Paz. Justiça e
Instituições eficazes


